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O processo educativo é construído através de planejamento e realização de atividades sempre com o intuito de garantir o desenvolvimento de habilidades e competências para os indivíduos participantes deste processo. A garantia de que o egresso do processo apropriou-se de conhecimentos é normalmente focado na mensuração do ensino/aprendizagem, porém é necessário avaliar também o conjunto do projeto pedagógico e das respectivas estruturas curriculares vinculadas, já que estas organizam e regem todo o processo de ensinar/aprender.


Com o objetivo de avaliar os cursos de graduação do Brasil através de seus projetos pedagógicos e estruturas curriculares há muito tempo pesquisadores e autoridades governamentais empreenderam esforços para levantamento de parâmetros coerentes para tal mensuração.


Já em 1987 o então Ministro da Educação Jorge Bornhausen, em discurso proferido na Abertura Do Encontro Internacional Sobre A Avaliação Do Ensino Superior, realizado em Brasília entre 14 a 18 de Setembro de 1987, diz:


“... sabemos que a avaliação não é o caminho do paraíso. Ela, de per si, apenas retrata situações, permite acumulação de conhecimento, transforma suposições em constatações, indica soluções. Caberá aos dirigentes, aos que governam cada campo de ação ou detém responsabilidades na formulação ou condução de políticas públicas, assumir os seus resultados e traduzí-los em decisões e medidas administrativas capazes de produzirem impulsos novos em novas direções”. (ref. 1)

O fato de a educação ser um bem público tanto quanto a formação e como o conhecimento, nos remete a verificar como as Instituições de Ensino de Superior (IES), sempre com suas subdivisões em Unidades, têm aplicado seus currículos, elaborados de forma que as caracterizarem como instituições educacionais com finalidade de formação. 

Respeitadas as especificidades que definem as identidades institucionais, as instituições educativas de nível superior devem ou deveriam estar comprometidas com a formação de cidadãos com elevada competência técnico-profissional, ético-política, humana e social – e aqui há uma concepção de formação distinta da mera capacitação profissional. Em outras palavras, as instituições educativas de nível superior devem pôr suas atividades pedagógicas, científicas, políticas e administrativas a serviço do desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades, reafirmando os valores primordiais da democracia.

 
Da premissa da educação como bem público decorre o sentido básico da avaliação também com esta característica, portanto um fenômeno político, penetrado de contradições, cujos efeitos adquirem grande importância para a vida social e econômica. Por isso, a comunidade educativa não pode abrir mão deste instrumento valioso de julgamento e construção de sua dimensão pública e social. Caso contrário, a avaliação será imposta de fora como controle e instrumento de poder.

A avaliação educativa deve ser uma profunda indagação sobre o sentido que a formação propicia em cada curso de nível superior. Dizendo de outra forma, o essencial de uma avaliação para o currículo vigente nos diversos cursos de graduação de cada unidade, é atribuir juízos de valor a respeito da qualidade científica e da relevância social de seus processos e produtos, como parte essencial de sua responsabilidade social. Sua intencionalidade deve ser educativa. Então, não pode se realizar meramente como controle, tampouco deve operar com a lógica do prêmio e do castigo ou do vigiar e punir.

Sua intencionalidade, seu sentido hegemônico, ou seja, a direção intencionalmente assumida é a busca da construção e da consolidação da melhoria das funções fundamentais da instituição educativa, que passa pela elevação da consciência política e pedagógica dos atores institucionais e pelo aumento da profissionalização docente. É claro que nem sempre as propostas curriculares dos cursos de graduação e as suas avaliações se desempenham em conformidade com essas premissas. Há uma enorme diversidade de natureza e grau relativamente ao papel social concretamente cumprido pelas instituições educacionais, através das Unidades que oferecem os Cursos de graduação. Em cada um dos cursos de graduação não existem planos abstratos, de modo que as suas avaliações também só concretamente é que podem se realizar. Elas não podem se exercitar como controle de produtos abstraídos dos processos que os construíram e lhes dão sentido. As avaliações, referidas aos cursos devem ser concretas e historicamente definidas, devem estar orientadas para a compreensão, melhoria e ampliação da educação ou da formação como bem público e social.

Há, pois, uma grande tensão nos processos avaliativos, que, aliás, coincidem com as contradições que constituem o sistema educacional e as concepções de educação e sociedade. A propósito, vale citar um autor português Machado (ref. 2): “Elemento fundamental de qualquer sistema de ensino, a avaliação sofre as incertezas e as contradições que acompanham aquele, no tempo presente. Enquanto as tendências teóricas desenvolvem perspectivas adequadas aos grandes princípios da educação moderna em que sobressaem a liberdade, a autonomia, a democratização, a solidariedade, a preparação para a mudança e o sucesso, a racionalização e o controle de grandes investimentos que a educação comporta, bem como o reconhecimento da necessidade de melhoria da qualidade das escolas, conduzem ao desenvolvimento de medidas práticas em que a prestação de contas e a eficácia são critérios de importância primordial. A dificuldade de conjugação destas duas perspectivas encontram paralelo na dificuldade de articulação dos dois padrões avaliativos que servem: num caso, uma avaliação contínua de caracter predominantemente qualitativo e formativo;  no outro uma avaliação quantitativa e sumativa”. A avaliação é um campo conflituoso. De um lado se colocam os que a vêem segundo as perspectivas dos princípios educativos. Avaliação educativa traz elementos fundamentados para a reflexão. De outro, os que a transformam em instrumento de poder e controle. As avaliações promovidas pelos governos, em geral, se orientam pela ideologia da eficiência (ref. 3).

Para dar conta minimamente da complexidade institucional e da comunidade acadêmica e para fundamentar as intencionalidades de transformação qualitativa, a avaliação dos cursos superiores deve ser um amplo processo de conhecimento, interpretação, atribuição de juízos de valores, organização curricular e instauração de ações e metas conseqüentes. Conforme sintetiza Dias Sobrinho (ref. 4), pode-se listar nove itens fundamentais para caracterizar a avaliação do projeto pedagógico de um curso superior, quais sejam:

1) Globalidade

O campo de avaliação é o curso de graduação considerado globalmente. Mediante a combinação de procedimentos quantitativos e qualitativos, a avaliação deve buscar articular as diversas disciplinas e estruturas às dimensões de totalidade, não como totalização absoluta e certamente inalcançável, porém como uma atitude heurística de busca de compreensão e de integração do conjunto. Não se trata apenas de averiguar se as articulações se produzem, mas também de ajudar a construir os sentidos de integração. A avaliação deve procurar estender uma visão de compreensão de toda a universalidade em sua multidimensionalidade, evitando sempre que possível às visões pontuais e fragmentadas. É claro que a apreciação dos detalhes será útil e necessária. Entretanto, essas avaliações de aspectos particulares de uma compreensão de conjunto. Se a compreensão do todo passa pelo entendimento das partes, este será mais consistente se referido à compreensão global.

2) Integradora

Quando se trata de um fenômeno, como é o caso da educação, os diversos elementos explicativos concorrem para a compreensão global. Integrar implica também interpretar as causas, conseqüências, contexto e processos daqueles fenômenos que se quer compreender. A ênfase deve ser dada aos processos de ensino, pesquisa e extensão, sempre que possível integradamente. Também se avaliam a gestão e a infra-estrutura, porém tendo sempre como referência e dimensão explicativa os fins da universalidade. Deve-se levar em conta que a qualidade de um Curso Superior está mais no conjunto que em aspectos isolados.

3) Participativa e Negociada:

A avaliação de curso é um processo que se vai construindo através da participação ativa de todos os sujeitos que nele querem envolver-se. Como a comunidade que participa da Unidade é um sistema aberto e os seus valores não são homogêneos e fixos, é necessária uma permanente negociação. O processo deve levar em conta e respeitar as subjetividades. Todos têm direito a voz, segundo a racionalidade adotada. Porém, não são vozes soltas. Os indivíduos não participam isoladamente, mas sim constituídos como sujeitos, em processos intersubjetivos. A comunidade acadêmica deve participar, do processo, tanto no levantamento, seleção e organização da base de dados quanto nas pesquisas, debates e valorações de caráter qualitativo, sempre com o comprometimento de participar ativamente das transformações recomendadas. Trata-se de um esforço coletivo de conhecimento, interpretação sua significação política, às relações sociais de trabalho, tendo como referente obrigatório a compreensão da missão institucional.

4) Operatória e Estruturante

A avaliação é orientada para o conhecimento, a interpretação, a tomada de decisão e a transformação da realidade. Não se trata de uma fotografia pontual e estática, que apenas estaria fornecendo elementos fragmentados de conhecimento. Sendo pedagógica, social, organizada e intencionalmente orientada para a transformação, ela mesma é um mecanismo de construção e elevação da qualidade. Os ajustes podem ser feitos ao longo do processo, à medida que surgem oportunidades, não necessariamente só após o seu final. Por isso, muitas vezes os mais importantes resultados dessa avaliação não estão obrigatoriamente nos seus relatórios finais, nem são muito facilmente percebidos e descritíveis, e sim podem estar nos efeitos de caráter educativo e político que o próprio processo engendra, notadamente no fortalecimento da consciência pedagógica e de desenvolvimento institucional.

5) Contextualizada:

Os produtos e resultados são sempre compreendidos e explicados em sua relação com os processos e contextos. Estes são dinâmicos e sociais. A avaliação não opera uma abstração da história, dos processos e condições de produção não opera abstração da história, dos processos e condições de produção, separando deles os produtos ou resultados, como se independentes, e sim procura captar a significação dos fenômenos em sua dinâmica mais ampla, viva e complexa. A avaliação não deve contentar-se em enumerar e classificar os produtos, porém também valorar seus significados e impactos em relação com os contextos e buscar interpretar as causas e condições de sua produção.

6) Formativa:

O caráter principal deve ser o educativo, pedagógico ou formativo. As diferentes opiniões e posições na interpretação e nos relacionamentos interpessoais são consideradas fatores educativos. A missão fundamental da educação é ajudar a cada indivíduo desenvolver todo o seu potencial e a tornar-se um ser humano completo, e não um instrumento para a economia. A aquisição de conhecimentos e competências deve estar acompanhada da educação do caráter, da abertura cultural e do despertar da responsabilidade social. Ora a avaliação deve valorar e reforçar essa missão, da qual ela própria é parte essencial. A avaliação dá voz a todas as pessoas que querem responsavelmente participar do processo, respeitando a diversidade e as minorias e fazendo emergir aquilo que normalmente não aparece no cotidiano. Ela é, portanto, democrática e favorece o exercício da cidadania ativa. Em virtude do caráter social e formativo, são valorizados os procedimentos qualitativos sem que isto signifique qualquer desvalorização das metodologias quantitativas, que também são essenciais para o conhecimento. Entretanto, as dimensões qualitativas, especialmente quando envolvem relações interpessoais, por exemplo, discussões em grupo e interpessoais, Por exemplo, discussões em grupo e interpretação e construção de sentidos são portadoras de grande potencial educativo. A avaliação deve visar melhorias a instituição, o que requer um mais elevado nível de compreensão, qualificação e comprometimento de agentes.

7) Permanente:

 
A avaliação tem três momentos que apresentam características próprias:

I. A auto-avaliação ou avaliação interna, protagonizada pelos agentes da comunidade interna;

II. Avaliação externa, realizada pelas comissões de pares externos, em articulação e combinação com a auto-avaliação;

III. Re-avaliação, novamente interna, que é um momento de meta-avaliação, síntese e retomada do processo em novos patamares. Não obstante, a avaliação, com todas essas dimensões combinadas, devem instaurar-se como uma cultura permanente e integrar-se às estruturas da instituição. Deve intervir no cotidiano e na história da instituição, de modo continuado. Sendo um mecanismo de conhecimento e transformação, não pode limitar-se a ser algo episódico e marginal, porém deve fazer parte da mentalidade, das políticas e das estruturas permanentes, mas não fixas ou inflexíveis, de cada Curso de Graduação.

8) Legítima:

Sendo processo desenvolvido por decisão da instituição, as ações e agentes têm legitimidade política técnica. Os organizadores da avaliação precisam ter respeitabilidade, em função de suas visões de universidade e de seus conhecimentos técnicos da avaliação. A legitimidade da avaliação e dos agentes que dela participam se afirma também no fato de este ser um processo rigoroso e sempre submetido às exigências éticas da comunidade. A confiabilidade técnica e científica se submetem aqui ao critério da “verdade social”, ou seja, ao controle ético da comunidade. Essa legitimidade é gerada e alimentada numa ética social. Aí não se trata apenas do exercício técnico, mas, sobretudo de relações interpessoais. Fazendo parte de uma situação pública e sendo uma decisão coletiva, a avaliação ganha legitimidade no fato de ser, além de uma ação científica-técnica, um processo de debate crítico.

9) Voluntária

Sendo um processo orientado para a melhoria e a construção da qualidade educativa, não é impositiva, nem punitiva e nem deve servir às hierarquizações. A decisão de realiza-la é uma escolha ética que obedece ao princípio da transparência, do sentido público e da responsabilidade social de uma instituição educativa perante a sociedade e o sistema de conhecimento. Neste sentido, a avaliação é um exercício de autonomia que, ao fortalecer o sentido de autodeterminação, solidifica ainda mais a própria autonomia universitária. Como afirma Gairín Sallaán, além de ser uma realidade política, a realização prática da avaliação se impõe à medida que aumenta a autonomia da organização e do funcionamento das instituições educativas. “Neste contexto adquire sentido uma orientação que, sem excluir outras, busque a melhoria institucional através das Unidades que oferecem os Cursos de Graduação e o desenvolvimento profissional”. A realização da avaliação por decisão da própria instituição significa que ela sente necessidade de dar-se a conhecer e abrir-se às críticas da comunidade acadêmica e científica e da sociedade. Mas, significa também que a instituição pretende estar sempre melhorando a qualidade de seus serviços, não em competição e sim em cooperação com as outras instituições educativas. O caráter voluntário da avaliação implica cooperação e participação ativa de boa parte da comunidade não somente como processo de avaliação, mas, sobretudo como projeto institucional de cada Unidade, de melhoria da qualidade de suas estruturas e de seus serviços.

Os desafios da avaliação para recuperar sua dimensão acadêmica


Segundo Barriga, em artigo da Revista Avaliação (ref. 5), a avaliação como processo, certamente é difícil de realizar. Tem como meta detectar os pontos de conflito existentes nos currículos de cursos de graduação e identificar as estratégias que se pode adotar para melhorar dita situação. Trata-se não de desenganar os cursos de graduação, mas de identificar mecanismos e ações que tendam a melhora-lo.

De igual forma, no âmbito da avaliação dois temas cruciais subjazem na escolha das teorias e técnicas da mesma: o primeiro se refere à tensão entre avaliação como uma tarefa técnica, isto é, como tarefa neutra que se apóia em uma série de passos ou etapas que devem ser cumpridos, ou ainda, a avaliação como uma atividade de pesquisa, em que o avaliador define seu objeto de estudo, assume as posições teóricas, com suas implicações políticas e deriva as técnicas de pesquisa social, que adotará para a realização de sua tarefa.


Na América Latina precisamos identificar alguma estratégia que nos permita realizar a avaliação da educação superior e dos cursos de graduação, por elas oferecidas, de acordo com as novas necessidades. Trata-se de construir um modelo de avaliação ou vários modelos de avaliação em que o seu sentido fundamental fique presente: Melhorar o funcionamento do sistema educativo, que recebeu propostas de desenvolvimento através da mudança curricular, incentivada pelo MEC através da LDBEN. Isto requer aceitar uma aposta que nossa educação superior deve mudar para adequar-se às necessidades do mundo atual, as que emanam da globalização, porém também as que surgem do reconhecimento do papel que o sistema de educação superior deve exercer para as condições da sociedade latino-americana.


De todo modo, requeremos reconhecer que os problemas que a educação superior enfrenta não se resolvem unicamente com a avaliação. Hoje, mais que nunca se faz necessário revisar o conjunto de ações que seria necessário desenvolver, o conjunto de elementos a retomar para que as mudanças na educação superior se traduzam não só em formar um profissional mais competitivo, mas também um profissional que analise os problemas de uma sociedade que reclama urgentemente soluções para suas graves carências.

Avaliação na USP

Cabe discutir que a Câmara de Avaliação da USP (CA) foi criada em setembro de 1989 e que segundo a resolução CoG 3824, de 24/05/1991 foi criada NAEG – Núcleo de Apoio aos Estudos de Graduação, com o objetivo de avaliar os egressos, tendo participação dos institutos  de Administração, Química (SP, Ribeirão Preto e São Carlos), Direito, Medicina Veterinária e Zootecnia, Biologia (SP), Ciência da Computação (SP e São Carlos), Geografia, Geologia, Enfermagem (SP e Ribeirão Preto).


Em 1995 sob a coordenação do Prof. Dr. Oswaldo Massambani foi instituída a Avaliação das Disciplinas, realizada pela Câmara de Avaliação.


Durante a gestão do Prof. Dr. Carlos Alberto Barbosa Dantas, de acordo com a Res. CoG 4235 de 12/02/1996, a Câmara de Avaliação recebeu as seguintes atribuições:

Propor a CoG diretrizes para a Avaliação dos Cursos de Graduação

Opinar sobre propostas de Avaliação emanadas das Comissões de Graduação

Opinar sobre outros assuntos encaminhados pelo CoG ou pelo Pró Reitor de Graduação

Assume então a Prof.dra. Ada Pellegrini Grinover, que com o objetivo de dar continuidade ao Aperfeiçoamento dos Instrumentos e suas Aplicação através da aplicação de Questionários de leitura Óptica

Realização dos 1º, 2º e 3º Seminários de Valorização do Ensino de Graduação (1998/1999).

Sobre a avaliação continuada proposta, percebe-se vantagens no que diz respeito à maior participação do alunado, agilidade na tabulação, uso da internet – lembrando a problemática no que diz respeito à problemas técnicos (rede e servidor), divulgação e motivação,  para a veiculação do questionário, levantando uma questão PAPEL X WEB.


O CoG, na sessão de 26/10/2000, institui os  Grupos de Trabalhos GT 1, GT 2, GT 3 e GT 4, descritos abaixo, segundo a portaria GR Nº 3.227/00, como instrumento preparatório do planejamento geral da avaliação interna da USP, segundo as determinações da Deliberação CEE Nº 04/2000, inspirando-se na Proposta de Plano nacional de Graduação, aprovado no XII Fórum Nacional de Pró-Reitores das Universidades Brasileiras (Ilhéus, Maio de 1999), com as adaptações necessárias à sua adequação à realidade da USP. 

GT 1 – DISCIPLINA E DOCÊNCIA

Avaliação Continuada ( Unidade )

Avaliação Final ( Internet )

GT 2 – PROJETO PEDAGÓGICO EM AÇÃO

INDICADORES


Currículo e Ensino

GT 3 – PROJETO PEDAGÓGICO EM AÇÃO (continuação)

Administração Acadêmica (Escolar)

Eficiência e Eficácia do Curso

 
GT 4 – PROJETO PEDAGÓGICO EM AÇÃO (continuação)


Formação Cultural

Formação Profissional

Em 2002 a Pró-Reitoria de Graduação da Universidade de São Paulo remete ao Conselho Estadual de Educação (CEE) proposta de Indicadores para Avaliação dos Cursos de Graduação, quais sejam:

· Currículo

· Ensino

· Administração do Ensino de Graduação

· Produtividade do Curso

· Outros Indicadores Relativos à Unidade:

Bibliotecas, Laboratórios Didáticos, Salas de Estudo, Salas Pró-Aluno informatizada, Espaço adequado de Vivência Estudantil, Plano de Metas dos Departamentos e Unidades, Material Didático produzido pelos Docentes (Ref. 6).

Como descrito no projeto de pesquisa da estudante Franciane Zanetti Campanerut (pós-graduação em Ensino de Ciências Modalidade Química – Universidade de São Paulo) o trabalho de avaliar é complexo, por isso foi, e ainda será, necessário dedicar muitas horas de trabalho para analisar o resultado de um processo de discussão para implementar qualidade ao processo educativo.

Conhecer o processo que permeou as mudanças que se pretende discutir é essencial.  

A etapa da coleta de dados e a seleção dos mesmos são de fundamental importância para imprimir qualidade e resultados consistentes.
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